
ATA DA 10.ª REUNIÃO ORDINÁRIA
PERÍODO ORDINÁRIO
3.ª SESSÃO LEGISLATIVA
6.ª LEGISLATURA

Aceguá, 10 de abril de 2023

[bookmark: _GoBack]Aos dez dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, às quinze horas e cinco minutos, no Plenário Ecesar Pintos, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, o Senhor Presidente, Vereador Anderson Barcelos Corrêa-MDB, após verificar a existência de número legal deu por aberta a Sessão, solicitando ao 1.º Secretário, Vereador Émerson Vidal Ferreira-PSDB, que procedesse a chamada dos demais Vereadores, estando presentes, ainda, pelo MDB: Júlio César Porciúncula Lemos e Renato Souza da Silva; pelo PP: Helmut Kröker; pelo PSD: Rafaela Villamil; pelo PSDB: Jacqueline Ferreira e pelo PTB: Jair Ardenchy e Pedro Morvan Ferrugem de Blanco. Na sequência, solicitou a leitura da Ata da Sessão anterior, que, após discussão, foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, solicitou a leitura do EXPEDIENTE EXTERNO, onde constaram os protocolos n.ºs: 204 a 218, 221 a 0224/2023. Após, solicitou a leitura do EXPEDIENTE INTERNO, onde constaram os requerimentos protocolados sob n.ºs: 219/2023 – Do Vereador Pedro de Blanco; 225/2023 – Da Vereadora Jacqueline Ferreira. Posteriormente, solicitou a leitura do expediente que BAIXOU PARA A COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE, de FINANÇAS E ORÇAMENTO: PL n.º 016/2023 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza suplementar no valor de R$1.600.000,00 – em regime de urgência”. Continuamente, o Presidente passou para EXPLICAÇÕES PESSOAIS, quando fizeram uso da tribuna, os Vereadores Pedro de Blanco e Jacqueline Ferreira. Após, havendo número legal, o Presidente deu início à ORDEM DO DIA, com a seguinte pauta: 1) – LEITURA de PARECERES, sobre: a) EMENDA: PROCESSO n.º 136/2023 – Da COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, DESENVOLVIMENTO E BEM-ESTAR SOCIAL: “Emenda ao PL n.º 112/2022 – Altera os requisitos para o provimento do cargo de Diretor Pedagógico”. Voto do Relator da CLJRF: Pela inconstitucionalidade da matéria. Parecer da Comissão: Mantém o voto do Relator; b) PROJETO DE LEI ORDINÁRIA: PL n.º 0112/2022 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera os requisitos para o provimento do cargo de Diretor Pedagógico previsto no Anexo II da Lei Ordinária n.º 108 de 1.º de outubro de 2002 e Lei n.º 1.276/2014”. Parecer da CLJRF: Pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da CIDBES: Pela tramitação da matéria. Parecer das Comissões: Mantêm o voto dos relatores;  2) - VOTAÇÃO do seguintes PROJETOS DE LEI ORDINÁRIAS: PL n.º 004/2023 –Do PODER EXECUTIVO - “Cria crédito adicional de natureza especial no valor global de R$69.413,01, no PPA, LDO e LOA para o exercício de 2.023”, aprovado por unanimidade; PL n.º 008/2023 –Do PODER EXECUTIVO - “Autoriza abertura de crédito adicional de natureza especial no valor de R$25.000,00”, aprovado de forma unânime; PL n.º 009/2023 –Do PODER EXECUTIVO - “Autoriza contratação emergencial de técnico em enfermagem”, aprovado unanimemente. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão, da qual foi lavrada a presente ata, que depois de lida e aceita, vai devidamente assinada.
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